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  Buscando valorizar e dar visibilidade ao povo indígena Araweté, nos anos 1990 foi realizada a primeira exposição de fotos sobre essa etnia, no Centro Cultural São Paulo (SP). A ela se seguiu a publicação de parte dos resultados da pesquisa do antropólogo Eduardo Viveiros de Castro, realizada na década de 1980, apenas cinco anos após os primeiros contatos dos Araweté com os brancos.




  De agosto a novembro de 2015, o Sesc São Paulo realizou, na unidade Ipiranga, a exposição Variações do corpo selvagem, com curadoria de Veronica Stigger e Eduardo Sterzi, apresentando uma série de fotos produzidas por Viveiros de Castro em suas incursões entre povos indígenas da Amazônia. Na ocasião, representantes araweté foram convidados a visitar o evento, da mesma forma como ocorrera na década de 1990.




  Esta edição, revista e ampliada com dois novos capítulos dos antropólogos Camila de Caux e Guilherme Orlandini Heurich sobre a condição atual dos Araweté, celebra os trinta anos dos primeiros registros sobre seu aparecimento e disponibiliza ao público uma obra fundamental da antropologia contemporânea. Nela há muitas das imagens apresentadas na exposição do Sesc Ipiranga, além de fotografias inéditas que retratam a vida da tribo neste início de século.




  A pesquisa minuciosa de Viveiros de Castro nos oferece informações sobre a língua, os aspectos da interpretação do espaço que ocupam entre o céu e a terra, os rituais de caça, as características da alimentação, as relações afetivas, sexuais e reprodutivas, a relevância da agricultura como base da alimentação, o xamanismo, as posições hierárquicas na tribo, entre outros aspectos da vida que são de fundamental importância para a existência de índios, não índios, mestiços e toda a sorte de culturas errantes que compõem o Brasil.




  Da mesma forma que a primeira edição deste livro surgiu com o propósito de aproximar o grande público ao modo de vida araweté, a presente iniciativa do Sesc visa contribuir para a valorização da diversidade cultural brasileira, procurando tornar conhecidas e respeitadas as cosmogonias ancestrais de diversos povos indígenas.




  Para o Sesc São Paulo, o respeito à pluralidade cultural, em termos constitucionais e morais, é condição sine qua non para a cidadania de quem há muito vive nestas terras e de quem aporta com expectativas e visões de mundo. Entre os que vêm e os que ficam se reelabora a identidade brasileira.




  Prefácio




  Beto Ricardo
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  Quando subimos o rio Xingu e depois o Ipixuna, saindo da cidade de Altamira, no Pará, durante as chuvas de março do tardio inverno de 1992, o objetivo era reencontrar os Araweté e concluir os registros para uma exposição multimídia que seria instalada na cidade de São Paulo alguns meses depois. Este livro não estava na pauta dos produtos previstos para o evento. Afinal, o antropólogo Eduardo Viveiros de Castro, do Museu Nacional (UFRJ), já havia publicado sua tese de doutorado, Araweté: os deuses canibais (Zahar/Anpocs, 1986), uma monografia admiravelmente bem escrita, que deu feição própria aos povos tupi dentro da etnologia sul-americana e mundial e se transformou em leitura obrigatória para os especialistas. O interesse da comunidade acadêmica internacional pelo trabalho levou a editora da Universidade de Chicago a publicar From the Enemy’s Point of View (1992), uma versão em inglês da pesquisa.




  Não fosse pelo tratamento editorial e gráfico modesto dessas edições, sobretudo diante da alta qualidade dos registros fotográficos do autor, seria possível considerar que a obra estava acessível ao público. Porém, durante o processo de finalização da exposição Araweté: visão de um povo tupi da Amazônia, ficou claro que não era bem assim. Sobretudo durante o período em que a exposição esteve instalada no Centro Cultural São Paulo1, onde foi vista por mais de 15 mil pessoas, constatamos que havia um público não especializado interessado em saber mais sobre os Araweté, além do que informavam as oito páginas do catálogo.




  Aí nasceu a ideia deste livro, escrito e editado em dois meses (Araweté: o povo do Ipixuna, Cedi, 1992) com o objetivo de tornar acessível a um público mais amplo uma versão condensada da extensa pesquisa antropológica realizada pelo autor ao longo dos anos 1980, acompanhada de uma edição fotográfica que contemplasse a boa qualidade do material disponível. Além da linguagem direta, algumas novidades foram acrescentadas ao texto, incorporando informações obtidas nas duas viagens que a equipe da exposição realizou a Belém, Altamira e Ipixuna, em 1991 e 1992.




  Assim, este livro se distingue das publicações anteriores do autor sobre os Araweté e se integra à perspectiva de trabalho que elaboramos conjuntamente em 1990 – incluindo uma exposição, a produção de um vídeo documentário, a divulgação de informações através da mídia e ações judiciais – para acompanhar a situação dos Araweté e intervir em favor dos seus direitos coletivos, diante do assédio de empresas madeireiras interessadas no mogno existente no seu território não demarcado.




  Desde então, várias novidades aconteceram. Em janeiro de 1992, dois jovens araweté vieram a São Paulo e ao Rio de Janeiro, pela primeira vez, convidados por nós. Em abril de 1992, os Araweté e o contexto regional de exploração ilegal de mogno em áreas indígenas chegaram ao público através de matérias de destaque escritas pelo jornalista Leão Serva (convidado pelo Cedi para visitar o Ipixuna) e publicadas pelo jornal diário Folha de S. Paulo. Em maio de 1992, o governo federal, finalmente, reconheceu o território araweté, com extensão aproximada de 940 mil hectares.




  Não obstante, nos meses que se seguiram, empresas madeireiras voltaram a invadir o território araweté para roubar árvores de mogno. Os danos ambientais foram avaliados com base em imagens de satélite e por uma perícia técnica feita no local por engenheiros florestais contratados pelo Cedi e em colaboração com a Administração Regional de Altamira da Fundação Nacional do Índio (Funai), órgão do Ministério da Justiça. No dia 15 de janeiro de 1993, a juíza Selene Maria de Almeida, da 4ª Vara Federal de Brasília, acolheu a ação civil pública movida pelo Núcleo de Direitos Indígenas (NDI), organização não governamental com sede na capital federal, e concedeu uma liminar inédita determinando a imediata suspensão das atividades madeireiras na Terra Araweté, a retirada pelas empresas dos seus equipamentos e trabalhadores e a interdição das estradas de acesso e pistas de pouso clandestinas, bem como a instalação de barreiras de vigilância, pela Funai e pelo Ibama.




  Em julho de 1993, o governo federal assinou um convênio com o Cedi para a demarcação física da Terra Indígena Araweté, a qual foi de fato iniciada em abril de 1994 e concluída um ano depois.




  Em 2000, foi publicada uma versão revista pelo autor de Araweté: o povo do Ipixuna (Museu Nacional de Etnologia de Portugal e Editora Assírio & Alvim).




  Os Araweté continuam em franca recuperação demográfica, apesar da forte epidemia de varicela que os acometeu no segundo semestre de 2000. Em maio desse ano somavam 296 indivíduos, todos ainda residentes numa única aldeia, à beira do igarapé Ipixuna. A região na qual está situada a Terra Indígena Araweté tem sido alvo de empresas madeireiras ilegais e encontra-se na zona de impacto da mega-hidrelétrica de Belo Monte, na Volta Grande do Xingu. A partir de 2010, os Araweté começaram a receber recursos da Norte Energia, empresa responsável pela obra. Em 2013 somavam 452 (Siasi-Sesai) distribuídos em seis aldeias, três das quais na beira do Xingu.




  Em outubro de 2015, com apoio do Sesc, doze araweté vieram a São Paulo para visitar a exposição fotográfica Variações do corpo selvagem: Eduardo Viveiros de Castro, fotógrafo, instalada na unidade Ipiranga. A ocasião da mostra ensejou uma nova edição ampliada deste livro, agora denominado Araweté: um povo tupi da Amazônia.
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  1 A exposição esteve aberta ao público entre 8 de outubro e 8 de novembro de 1992 no Centro Cultural São Paulo, organizada pelo Programa Povos Indígenas no Brasil, do Cedi, em copatrocínio com a Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo. Reunia fotografias de Eduardo Viveiros de Castro, Beto Ricardo e Murilo Santos, pinturas e desenhos de Rubens Matuck, objetos dos Araweté, vídeos de Murilo Santos, trilha sonora do Pau-Brasil, textos e imagens de satélite, organizados em quatro ambientes: A floresta, A aldeia, Os deuses e os outros e Documentação, com a curadoria de Rosely Nakagawa.




  Introdução
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  Conheci os Araweté em 1981, quando eles tinham apenas cinco anos de contato oficial com os brancos. Fui para a aldeia desse povo de língua tupi, situada no igarapé Ipixuna, afluente do médio Xingu (Pará), realizar uma pesquisa etnográfica prévia à elaboração de uma tese de doutorado para o Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu Nacional (UFRJ). Morei com os Araweté por dois meses em 1981, nove meses em 1982-1983, um mês em 1988, um mês em 1991 e um mês em 1992. Minha tese, redigida a partir dos primeiros onze meses de campo, foi defendida em 1984 e publicada em 1986. Em 1992, ela foi publicada em inglês, numa versão revista e bastante modificada; entre outras coisas, as modificações refletem a rápida visita ao Ipixuna em 1988. A parte de minha autoria no presente livro – agora, em sua terceira edição, em coautoria com Camila de Caux e Guilherme Orlandini Heurich – é uma adaptação dessas duas edições de minha tese. O leitor que desejar aprofundar seu conhecimento dos Araweté deve consultá-las, bem como, sobretudo, consultar as teses recentes, baseadas em pesquisas feitas em 2011-2013, dos dois coautores.




  Um pouco da história do livro. Em 1990, meu amigo Beto Ricardo, do Programa Povos Indígenas do Centro Ecumênico de Documentação e Informação (Cedi) – programa que veio a ser a célula-mãe do Instituto Socioambiental (ISA) – sugeriu que realizássemos uma exposição sobre os Araweté, para divulgar ao público não especializado o que eu havia escrito em minha tese e a documentação fotográfica que recolhera. Esse projeto se vinculava a outras intenções mais importantes; os Araweté jamais chegaram a ocupar muito espaço na imprensa nacional, e menos ainda na internacional. Após as notícias do contato da Funai com índios de olhos verdes no rio Ipixuna, em 1976, os Araweté – que, aliás, não têm olhos verdes nem se autodenominam Araweté – sumiram da grande imprensa, fazendo uma curta reaparição em fevereiro de 1983, quando foram atacados pelos Parakanã. Desde então, viveram em razoável esquecimento mediático e relativa paz local, até a chegada devastadora do complexo hidrelétrico de Belo Monte, que transformou – o verbo exato é transtornou – radicalmente a vida dos povos indígenas e tradicionais do médio Xingu. Na época em que Beto teve a ideia da exposição, entretanto, já começava a ficar claro que a tranquilidade do grupo estava ameaçada. Frente à indiferença do governo quanto à demarcação do território araweté, frente ao avanço das companhias madeireiras que pouco a pouco iam invadindo o território e roubando suas reservas de mogno, urgia tornar os Araweté visíveis à consciência urbana e, ao mesmo tempo, dar-lhes condições de conhecer e avaliar o modo de vida dos brancos distantes, habitantes daquelas cidades de onde vinham os objetos hoje indispensáveis ao seu modo de vida: facões, machados, panelas, espingardas, motores...




  Paralelamente à exposição, pensamos em realizar um estudo sobre as concepções e os usos araweté de seu território e dos recursos ali existentes, bem como uma avaliação dos estragos causados pelas madeireiras. Auxiliados por especialistas, começamos um levantamento preliminar dos materiais disponíveis. Essa retomada de meu trabalho com os Araweté, agora não mais como estudante de pós-graduação pesquisando sozinho, e sim como parte de uma equipe, exigia um retorno ao Ipixuna, onde não pisava havia dois anos.




  Apenas em fins de 1991, no auge da estação seca, conseguimos fazer nossa primeira viagem, e eu pude restabelecer meus laços com os Araweté e começar o registro de sua vida atual para a exposição. Em março de 1992, no período das chuvas, realizamos a segunda viagem. Nessa ocasião, pudemos mostrar a toda a aldeia o vídeo-filme (dirigido por Murilo Santos) que havíamos feito na viagem anterior, bem como materiais sobre outros grupos indígenas. Foi então também que trouxemos de lá uma coleção de objetos, trocados por mercadorias solicitadas pelos Araweté, que formaram o núcleo da exposição.




  Entre as duas viagens da equipe ao Ipixuna, Kãñinadï-no e Mãmãñãyo-kãñi-no, dois jovens de seus vinte e poucos anos, que conheci ainda meninotes em 1981, vieram até o Rio de Janeiro e São Paulo conhecer essas cidades, nossas famílias e nosso modo de vida. Essa foi a primeira vez que os Araweté estiveram no sul do país. A maioria conhecia, então, apenas Altamira, cidade do Xingu onde está a sede regional da Funai, para onde vão em tratamento médico; alguns conheciam Belém, aonde foram pela mesma razão. A visita ao Rio e a São Paulo foi importante para marcar o início de um processo de intercâmbio cultural mais amplo entre os Araweté e a sociedade que os cerca. É fundamental, para que possam elaborar uma defesa eficaz de suas terras e modo de vida, que eles conheçam algo além do que a fronteira predatória da Amazônia pode lhes mostrar – algo, em suma, a respeito dos verdadeiros centros materiais e decisórios de controle dessa fronteira predatória, localizados ou originados no Sul e Sudeste do país. (Falta-lhes ainda conhecer também Brasília, salvo engano meu.)
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  Em maio de 1992, uma boa notícia estava reservada aos Araweté: seu território foi delimitado pelo Ministério da Justiça para fins de demarcação, segundo os limites que vinham sendo propostos havia pelo menos dez anos. Tal medida só se traduziu nas providências adicionais indispensáveis, ou seja, na demarcação efetiva e posterior homologação de uma área de 940 mil hectares, em 1996. As políticas indigenistas dos governos posteriores, se não chegaram a ameaçar a segurança jurídica da posse araweté, tampouco se mostraram eficazes, bem ao contrário, em garantir a autonomia sociocultural desse povo. O cerco aos índios por agentes da sociedade nacional que desejam suas terras ou suas almas – as madeireiras clandestinas que andaram (andam?) por lá, os missionários fundamentalistas que entraram solertemente na área por volta de 1998 e os planos “emergenciais” de “assistência” implementados pelo Consórcio Construtor de Belo Monte; em suma, um conjunto de influências de formidável potencial etnocida – o cerco, dizia eu, continua, e cada vez mais intenso. O futuro dos Araweté, como o de todos os demais grupos indígenas brasileiros, é um futuro de luta, incerteza e perigo.




  A exposição Araweté: visão de um povo tupi da Amazônia foi inaugurada no dia 8 de outubro de 1992, no Centro Cultural São Paulo, sob o patrocínio do Cedi e da Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo. O trabalho de levantamento das atividades das madeireiras e de fiscalização das fronteiras do território araweté foi conduzido pela então nova administração da Funai em Altamira com o apoio do Cedi e do Núcleo de Direitos Indígenas. O livro que ora se lê foi publicado originalmente em 1992 e, como relata o prefácio de Beto Ricardo, reeditado com algumas atualizações em 2000, em Portugal. Em ambos os casos, a publicação estava associada a uma exposição sobre povos indígenas, como, aliás, esta presente edição, cujo contexto também já foi brevemente evocado no prefácio.




  O livro que se tem diante dos olhos difere consideravelmente das edições anteriores – é um novo livro –, porque, desde então, “muita água correu debaixo da ponte”. Ou melhor, deixou de correr, com o barramento do Xingu pela hidrelétrica de Belo Monte, e com as consequências dramáticas que a entrada brutal do “desenvolvimento” capitalista no Médio Xingu acarretaram para a vida de todos os povos da região, consequências que inexoravelmente se intensificarão nos anos vindouros.




  Trinta anos se passaram entre minha primeira visita aos Araweté e as pesquisas de Camila de Caux e Guilherme Orlandini Heurich, meus orientandos de doutorado no Museu Nacional. Eles retornaram ao Ipixuna – e ao Xingu, pois “O povo do Ipixuna”, título das primeiras edições, torna-se cada vez mais um “povo do Xingu”, tendo se aproximado das margens do grande rio e, por essa via, da paisagem geral da Amazônia contemporânea – para aprofundar, corrigir, propor visões inovadoras em relação a um trabalho etnográfico já antigo, bem como para testemunhar as mudanças ocorridas na vida econômica, social e espiritual desse povo absolutamente singular. Araweté: um povo tupi da Amazônia deve, portanto, ser lido como um díptico separado por trinta anos: uma parte escrita a partir da situação dos Araweté em 1981-1983 e outra em 2011-2013. Ele oferece assim uma perspectiva histórica original, permitindo uma visada comparativa relativamente rara na etnologia brasileira, sobretudo neste formato de, digamos, adjacência direta, ou encadernação conjunta, entre dois instantâneos da vida de um povo indígena.




  Os capítulos escritos por Camila de Caux e Guilherme Orlandini Heurich acrescentam dados valiosos sobre a situação atual do povo Araweté, que não apenas triplicou (ou um pouco mais do que isso) sua população desde 1981 como soube fortalecer certas instituições centrais de sua forma de vida, por exemplo o xamanismo; por outro lado, os signos de uma possível desestabilização em curso dessa forma não podem ser ignorados. Minha impressão, ao contrastar os dois momentos do díptico, é de que ambos se localizariam em pontos de inflexão ou catástrofe na história do “contato” dos Araweté com o Estado nacional: em 1981, o trauma da adaptação dos Araweté a sua captura pelo dispositivo indigenista, com os correlatos usuais – depopulação súbita e dramática, epidemias periódicas, choque cultural, fixação territorial em torno de equipamentos permanentes (posto indígena, enfermaria, pista de pouso), familiarização com novas pautas técnicas, submissão geral à biopolítica da potência invasora; em 2011, o trauma da torrente monetária despejada de maneira criminosamente irresponsável pelo consórcio de Belo Monte (leia-se: pelo “projeto de aceleração do crescimento” imposto pela classe governante), o confronto cognitivo com o infinito aparente da mercadoria, a intensificação crescente das interações com a tragédia urbana que se tornou Altamira. Mas talvez todos os momentos da história de um povo indígena ao mesmo tempo “protegido” e sitiado pela sociedade invasora sejam de crise; e sempre se tem o mau pressentimento que desta crise, deste momento, eles não sairão ilesos. De fato, talvez não. Mas os Araweté têm sabido, até agora, resistir, ou, como prefiro escrever, rexistir em sua singularidade com admirável resiliência. Só o tempo dirá.




  Não houve praticamente nenhuma modificação na parte do livro escrita por mim, em relação às edições anteriores. Algumas atualizações de dados censitários não puderam ser feitas, por falta de fontes confiáveis, uma vez pulverizada a administração indigenista com a perda de controle da Funai sobre aspectos como a saúde e a educação (essas palavras deveriam ser postas entre aspas, mas enfim) indígenas. A inclusão de imagens que registram os dois momentos da vida araweté separados por trinta anos pode dar uma ideia ao leitor do que mudou visivelmente nessa vida, nos dois sentidos que se pode dar ao advérbio. Mas o visível (por nós) é uma muito pequena parte do mundo araweté.




  Uma palavra sobre a intenção, ou melhor, o destino desejado deste livro. Ele tem a ambição de vir preencher uma lacuna na bibliografia sobre os povos indígenas no país, normalmente polarizada entre a literatura infantil e a monografia ou o artigo acadêmico. Ele oferece uma descrição etnográfica precisa – não se trata aqui de um ensaio jornalístico ou de uma elaboração romanceada (sem demérito, bem entendido, para ambos os gêneros) –, mas de uma descrição que procura contornar o jargão técnico e a discussão conceitual especializada, de modo a permitir sua leitura por um público tão diversificado quanto possível. A ambição, em suma, é de dar a conhecer a quem se interesse pela riqueza e complexidade cultural dos povos brasileiros, em particular dos povos originários desta terra, uma manifestação singular dessa diversidade, a cultura araweté. Diversidade que em geral nos contentamos em celebrar em aberturas de Olimpíadas e outras cerimônias do mesmo quilate, mas que ignoramos objetiva e subjetivamente, para nossa vergonha, toda vez que batemos no peito e gritamos orgulhosamente “Brasil!”.




  Este livro é o resultado, por ter seu projeto de edição surgido em tal contexto, da exposição fotográfica Variações do corpo selvagem, realizada pelo Sesc São Paulo, sob a curadoria brilhante e generosa de Veronica Stigger e Eduardo Sterzi. A exposição foi inaugurada na unidade Ipiranga em setembro de 2015, tendo ali permanecido até janeiro de 2016. Atualmente, ela se encontra em itinerância. A imensa maioria das fotos expostas, de minha autoria, retrata aspectos, momentos e pessoas araweté. Por isso mesmo, e porque Marina Herrero Ghezzo continua infatigável em sua determinação de abrir as portas do Sesc São Paulo – e, portanto, do imenso público a que ele serve de modo incomparável no Brasil (e o agradecimento vai aqui, naturalmente, para Danilo Miranda, maestro excepcional) – aos povos indígenas deste país, a exposição tornou possível que doze homens araweté visitassem São Paulo pela primeira vez, em outubro de 2015. Um deles foi Mãmãñãyo-kãñi-no, um dos dois então rapazes que vieram para a exposição de 1992. Todos os outros eram crianças pequenas, ou ainda não nascidos, quando fiz minha primeira e mais longa viagem aos Araweté. O caminho da memória que liga a exposição de 1992, que deu origem à primeira versão deste livro, e a exposição de 2015, que deu ensejo a este, fica, assim, demarcado.




  Rio de Janeiro, agosto de 2016.




  Chave de pronúncia das
palavras araweté




  A língua araweté não havia sido estudada por especialistas quando fiz minha pesquisa e escrevi este livro. Tive, entretanto, a ajuda inestimável da saudosa professora Yonne Leite para me desasnar o mínimo necessário na matéria tupinológica. Hoje dispomos de algumas teses sobre a língua de indiscutível utilidade, mas, ainda, de pequena profundidade.




  A grafia aqui empregada não respeita o alfabeto fonético internacional, mas procura ser consistente. Os valores sonoros aproximados das letras são: as vogais a, e, i soam como no português brasileiro (o e em geral aberto); o i soa como um u pronunciado sem arredondamento dos lábios; o ï soa como no inglês “bit”, mas produzido com a ponta da língua voltada para baixo; o o soa como no inglês “but”; o til indica uma vogal nasal (todas as vogais podem ser nasalizadas). As consoantes p, b, m, n soam aproximadamente como em português; o ñ como o nh em português; o k como o c de “casa”; o t como em “tudo”, mesmo diante de i; o [image: x] soa como tch (como o t de “tio”, no falar carioca); o c como ts; o r como em “caro”, mesmo em começo de palavra; o d como o th do inglês “that”; o d como em “body”, na pronúncia americana; o y, w e h soam como no inglês “yes”, “work”, “home”. O sinal ’ entre duas vogais indica uma oclusão glotal suave, isto é, uma pequena pausa entre os dois sons separados por ele. A vogal tônica da maioria das palavras é a última; apenas quando este não é o caso, indica-se o acento por um traço sob a vogal: assim, por exemplo, bïde se pronuncia “bïdé”, e Mai se pronuncia “Mái”.




  O mundo 
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  No começo, os humanos (bïde) e os deuses (Mai) moravam todos juntos. Esse era um mundo sem morte e sem trabalho, mas também sem fogo e sem plantas cultivadas. Um dia, insultado por sua esposa humana, o deus Aranãmi decidiu abandonar a terra. Acompanhado por seu sobrinho Hehede’a, ele tomou seu chocalho de pajé e começou a cantar e a fumar. Cantando, fez com que o solo de pedra onde estavam subisse às alturas. Assim se formou o firmamento: o céu que se vê hoje é o lado de baixo dessa imensa placa de pedra. Junto com Aranãmi e seu sobrinho subiram dezenas de outras raças divinas: os Mai hete, os Awerikã, os Marairã, os Ñã-Mai, os Tiwawĩ, os Awĩ Peye, os Moropïnã. Os Iwã Pïdĩ Pa subiram ainda mais alto, formando um segundo céu, o “céu vermelho”.




  A separação do céu e da terra causou uma catástrofe. Privada de suas fundações de pedra, a terra se dissolveu sob as águas de um dilúvio: o jacaré e a piranha, monstruosos, devoravam os humanos. Apenas dois homens e uma mulher conseguiram se salvar, subindo num pé de bacaba. Eles são os tema ipi, a “origem da rama”: os ancestrais da humanidade atual. Na convulsão provocada pelo dilúvio, alguns Mai procuraram escapar dos monstros afundando na água e criando o mundo inferior, onde habitam hoje, em ilhas de um grande rio subterrâneo.




  “Estamos no meio”, dizem os Araweté da humanidade. “Habitamos a terra, este patamar intermediário entre os dois céus e o mundo subterrâneo, povoados pelos deuses que se exilaram no começo dos tempos.” As marcas da divisão do cosmos estão em toda parte: os morrotes de pedra que pontuam o território araweté são fragmentos do céu que se ergueu; as pedras do igarapé Ipixuna ainda guardam as pegadas dos Mai; as moitas de banana-brava espalhadas na mata são as antigas roças dos deuses, que comiam dessa planta antes de conhecer o milho. As plantas cultivadas e a arte de cozinhar os alimentos foram reveladas aos humanos e aos deuses por um pequeno pássaro vermelho da floresta.




  Bïde, os humanos, são chamados pelos Araweté de “os abandonados”, os que foram deixados para trás pelos deuses. Tudo que há em nosso mundo do meio é o que foi abandonado; para os céus foram os maiores animais, as melhores plantas, a mais bela gente – pois os Mai são como a gente, porém mais altos, mais fortes e imponentes. Tudo no céu é feito de pedra, imperecível e perfeito: as casas, as panelas, os arcos, os machados. A pedra é, para os deuses, maleável como o barro para nós. Lá ninguém trabalha, pois o milho se planta sozinho, as ferramentas agrícolas operam por si mesmas. O mundo celeste é um mundo de caçadas, danças, festas constantes de cauim de milho; seus habitantes estão sempre esplendidamente pintados de jenipapo, adornados com penas de cotinga e arara, perfumados com a resina da árvore ičiri’i (Trattinickia rhoifolia).




  Mas os Mai são, acima de tudo, imunes à doença e à morte: eles levaram consigo a ciência da eterna juventude. O exílio dos deuses criou a condição de tudo que é terrestre: a submissão ao tempo, isto é, o envelhecimento e a morte. Mas, se partilhamos dessa comum condição mortal, distinguimo-nos dos demais habitantes da terra por termos um futuro. Os humanos são “aqueles que irão”, que reencontrarão os Mai no céu, após a morte. A divisão entre o céu e a terra não é intransponível: os deuses falam com os homens, e os homens estarão um dia à altura dos deuses.




  Os Araweté 




  

    [image: Imagem]

  




  O povo do Ipixuna 
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  Os Araweté são um povo tupi-guarani de caçadores e agricultores da floresta de terra firme, que se deslocou há cerca de 35 anos das cabeceiras do rio Bacajá, a sudeste, em direção ao Xingu, no estado do Pará. Eles eram oficialmente desconhecidos até o começo da década de 1970. Seu “contato” pela Funai data de 1976, quando buscaram as margens do Xingu fugindo do assédio dos Parakanã, outro grupo tupi-guarani. O nome “Araweté”, inventado por um sertanista da Funai, não significa nada na língua do grupo. O único termo que poderia ser considerado uma autodenominação é bïde, que significa “nós”, “a gente”, “os seres humanos”. Todos os humanos são bïde, mas os humanos por excelência são os Araweté: os outros povos indígenas e os “brancos” (kamarã) são awĩ, “estrangeiros” ou “inimigos”.




  A população imediatamente anterior ao contato era de pelo menos 200 pessoas. Devido às condições em que esse “contato” com a Funai se realizou, a mortalidade causada por epidemias e desnutrição levou o grupo ao mínimo de 120 pessoas, em 1977. Em setembro de 1992, a população chegou a 206, alcançando assim o efetivo da época pré-contato. Embora ainda bastante vulneráveis às doenças estrangeiras, sua situação geral de saúde é boa, o que se deve mais ao relativo isolamento em que vivem do que à assistência da Funai. Hoje, o território do grupo está ameaçado por companhias madeireiras que vêm explorando ilegalmente as reservas de mogno da região do Xingu-Bacajá.




  Os Araweté habitam hoje uma só aldeia junto ao Posto Indígena (PI) Ipixuna (da Funai), às margens do igarapé Ipixuna, afluente da margem direita do Médio Xingu. O Ipixuna é um rio de águas negras, encachoeirado, que corre em um leito rochoso na direção sudeste/noroeste. A vegetação dominante na bacia do Ipixuna é a floresta aberta com palmeiras, onde as árvores raramente ultrapassam 25 metros. Nos arredores da aldeia há extensas áreas de “mata de cipó”, onde lianas e plantas espinhosas tornam a caminhada difícil. O terreno é pontilhado de irrupções graníticas que em seu topo se cobrem de cactos, bromélias e agaves. A caça é abundante, dada a grande quantidade de árvores frutíferas que atraem os animais. O regime de chuvas é bem marcado, com uma estação seca que se estende de abril a novembro e uma chuvosa nos meses restantes. Entre agosto e novembro, o rio se torna impraticável, expondo extensos lajeiros e formando poços de água estagnada propícios à pesca.




  Os Araweté dizem viver agora “na beira da terra”: sua tradição fala de sucessivos deslocamentos a partir de algum lugar a leste (o centro da terra), sempre fugindo de inimigos mais poderosos. Tudo o que é possível garantir é que eles moram há muitos anos, talvez alguns séculos, na região de florestas entre o médio curso dos rios Xingu e Tocantins. Embora fossem considerados, até o contato em 1976, como “índios isolados”, o fato é que os Araweté conhecem o homem branco há muito tempo. Sua mitologia se refere aos brancos, e existe um espírito celeste chamado “Pajé dos Brancos”; eles utilizam há muito tempo machados e facões de ferro, que pegavam em roças abandonadas de moradores “civilizados” da região; e sua tradição registra vários encontros, alguns amistosos, outros violentos, com grupos de kamarã na floresta.




  A história dos Araweté tem sido, pelo menos desde o início do século, uma história de sucessivos conflitos com tribos inimigas e de deslocamentos constantes. Eles saíram do Alto Bacajá devido a ataques dos Kayapó e dos Parakanã. Por sua vez, ao chegarem ao Ipixuna e demais rios da região (Bom Jardim, Piranhaquara), afugentaram os Asurini ali estabelecidos, que acabaram se mudando para o rio Ipiaçava, mais ao norte. Em 1970, com a construção da rodovia Transamazônica, que passava por Altamira (a cidade mais próxima), o governo brasileiro começou um trabalho de “atração e pacificação” dos grupos indígenas do Médio Xingu. Os Araweté começaram a ser notados oficialmente em 1969. Em 1971, a Funai estabeleceu a “Frente de Atração do Ipixuna”, que manteve contatos esporádicos com os Araweté até 1974, sempre sem conseguir visitar suas aldeias. Nessa época, o grupo vivia dividido em dois blocos de aldeias: um mais ao sul, na bacia do Bom Jardim, outro ao norte, no Alto Ipixuna.




  Em janeiro de 1976, ataques realizados pelos Parakanã levaram os Araweté de ambas as regiões a procurar as margens do Xingu, resolvidos a “amansar” (mo-kati) os brancos – pois eles não acham que foram “pacificados” pelos brancos, mas sim o contrário. A Funai veio encontrá-los lá em maio daquele mesmo ano, acampados precariamente junto às roças de alguns camponeses, famintos e já doentes devido ao contato com os brancos do “beiradão” (que é como as terras da margem do Xingu são chamadas pela população regional). Em julho, os sertanistas da Funai decidem levar aquela população doente e fraca em uma caminhada pela mata até um posto que havia sido construído no Alto Ipixuna, próximo às antigas aldeias do grupo. Foi uma caminhada de mais ou menos cem quilômetros, que durou 17 dias: pelo menos 66 pessoas morreram no percurso. Com os olhos fechados por uma conjuntivite infecciosa que haviam contraído no “beiradão”, as pessoas não enxergavam o caminho, perdiam-se na mata e morriam de fome; crianças pequenas, subitamente órfãs, eram sacrificadas pelos adultos desesperados; muita gente, fraca demais para caminhar, pedia para ser deixada e morrer em paz.




  Não se sabe quantos começaram a caminhada, mas apenas 27 chegaram junto com os sertanistas que lideravam a marcha; o restante veio chegando aos poucos. Alguns índios se desviaram no caminho para as aldeias antigas, ali permanecendo algumas semanas; mas logo um novo ataque parakanã fez toda a população araweté que sobreviveu à caminhada e aos inimigos se juntar no Posto da Funai. Em março de 1977, o primeiro censo feito pela Funai contou 120 pessoas. Os Araweté me desfiaram os nomes de 77 pessoas que desapareceram no período entre sua chegada no Xingu, em janeiro de 1976, e sua chegada no Posto Velho, em julho daquele ano; três dessas morreram no último ataque parakanã: as demais, portanto, foram vítimas do contato e da desastrosa caminhada – 36% da população total à época.




  Em 1978, o grupo se mudou, juntamente com o Posto da Funai, para um sítio mais próximo da foz do Ipixuna, onde reside até hoje.
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  Deslocamentos araweté (os números correspondem à ordem cronológica provável dos deslocamentos)




  Elaborado pelo Instituto Socioambiental




  Os araweté perdidos
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  Em setembro de 1987, os Kayapó-Xikrin, da aldeia do Cateté, a centenas de quilômetros a sudeste do Ipixuna, do outro lado da serra dos Carajás, atacaram um pequeno grupo de índios desconhecidos, matando um homem e um menino, capturando duas mulheres e outro menino pequeno. Um médico da Funai que visitava a aldeia do Cateté reconheceu a pele branca e os olhos castanho-claros dos Araweté, bem como os característicos brincos de pena usados pelas mulheres. Logo se soube que um homem mais velho havia permanecido na mata, tendo conseguido fugir do ataque. Avisados pelo rádio, os Araweté mandaram dois emissários e o chefe do PI Ipixuna para resgatar seus parentes perdidos, sem terem a menor ideia de quem poderiam ser. As negociações foram complicadas; os Xikrin exigiram vários bens em troca dos prisioneiros, mas no fim tudo se resolveu. Em seguida, os Araweté foram em busca do velho. Logo o encontraram; no começo ele resistiu a qualquer aproximação, atirando flechas contra o pequeno grupo de resgate. Finalmente, contudo, terminou por reconhecer a língua e deixou que o grupo se aproximasse. Ele e os cativos dos Xikrin foram levados para o Ipixuna para se juntar ao resto dos Araweté.




  Na aldeia, o mistério se esclareceu. Eles eram os sobreviventes do grupo de Iwarawï (o velho), que tinha se separado do resto da tribo havia cerca de trinta anos nas cabeceiras do Bacajá, quando Iwarawï ainda era um rapaz. Durante um ataque kayapó, ele fugiu para a mata com uma moça – filha da irmã de sua mãe – e com dois meninos pequenos, seus sobrinhos. Os Araweté acharam que eles haviam sido mortos ou capturados pelos Kayapó. Na verdade, haviam se perdido do resto da tribo, que fugira dos Kayapó na direção oposta, em direção às águas do Ipixuna. Iwarawï e sua irmã (no parentesco araweté, a filha da irmã da mãe é chamada de “irmã”), sozinhos, foram obrigados a casar; tiveram duas filhas, que se casaram com os dois meninos que haviam fugido também. Essas pessoas viveram completamente isoladas durante trinta anos, como uma miniatura da sociedade araweté. Era uma vida muito dura, sempre fugindo ao menor sinal de inimigos: sem tempo para esperar o algodão crescer, as mulheres substituíram sua roupa tradicional por saias de casca de árvore; precisando estar sempre mudando de acampamento, nem sempre podiam plantar e colher milho, dependendo de farinha de coco-babaçu para sua alimentação.




  Em fevereiro de 1988, Iwarawï foi levado a Altamira para se tratar de uma grave pneumonia que havia contraído logo após o contato. As duas mulheres, suas filhas, casaram-se na aldeia: Mitãñã-kãñĩ-hi e seu filho foram viver com um viúvo; Pïdï̃-hi, mulher e mãe do homem e do menino mortos pelos Xikrin, casou-se com um primo solteiro. Embora cercados por seus parentes próximos da aldeia, esses sobreviventes custaram a se acostumar à nova situação. Os outros araweté os achavam estranhos: falavam com um sotaque diferente, haviam esquecido muitos dos usos e costumes tribais. Enquanto Iwarawï estava em Altamira, suas armas ficaram guardadas na aldeia, e eram mostradas a todos. Seu largo arco, todo furado pelo chumbo das espingardas kayapó – ele o usara como escudo durante o ataque – havia matado muitos inimigos, índios e kamarã, durante aqueles trinta anos. Suas flechas eram estranhas: tortas, sujas, com uma emplumação diferente da tradicional. Examinando essas armas, um ancião da aldeia declarou: “É, Iwarawï estava quase se transformando em inimigo, estava esquecendo nosso modo de ser…”.




  As filhas e o neto de Iwarawï estão hoje completamente integrados à vida dos Araweté. Iwarawï morreu afogado nas águas do Xingu, em um estúpido acidente de barco, em agosto de 1988. Ele não teve tempo de voltar a viver com seus parentes perdidos.




  Haverá ainda outros araweté vivendo isolados na floresta? Os moradores do PI Ipixuna dizem que alguns de seus parentes se recusaram a seguir atrás dos sertanistas da Funai na caminhada de 1976, tendo tomado outro rumo. A única região onde eles podem ter vivido todo esse tempo sem topar com brancos ou índios está situada a sudeste do Ipixuna – as florestas da serra dos Carajás. Embora a maioria desses desaparecidos deva ter morrido das doenças contraídas no “beiradão” (contei-os como falecidos nas estatísticas do contato de 1976), não é impossível que ainda venhamos a ouvir falar de mais araweté isolados, subitamente “descobertos” pelos brancos ou pelos Xikrin do Cateté.




  O território




  Desde que se deslocaram das águas do Bacajá em direção ao Xingu, os Araweté circulam por uma área compreendida entre as bacias dos rios Bom Jardim, ao sul, e Piranhaquara, ao norte, que inclui os rios Canafístula, Jatobá e Ipixuna. O Xingu é o limite oeste do território, nunca franqueado. A região do divisor Bacajá-Xingu, a leste, é pouco frequentada; ali começam os domínios dos temidos Kayapó-Xikrin. Tampouco têm eles se aventurado além do Bom Jardim, onde um grupo Parakanã (o mesmo que os atacou em 1976 e 1983) foi contatado pela Funai em 1984. A partir da margem direita do Piranhaquara começa a terra dos Asurini, outro inimigo tradicional, com quem hoje os Araweté mantêm boas relações. A área mais densamente explorada pelo grupo, nas condições presentes de dependência do Posto da Funai, compreende uma faixa de cerca de sessenta quilômetros para cada lado do Ipixuna, da foz às cabeceiras.




  A situação territorial dos Araweté não é segura. Desde 1979 sucederam-se propostas de criação de uma reserva araweté e de demarcação conjunta dos territórios araweté, asurini, xikrin e parakanã, feitas por antropólogos e alguns funcionários do próprio órgão. Apenas em fins de 1987 a Funai resolveu “interditar” uma área de 985 mil hectares, segundo os limites propostos em um relatório que encaminhei àquele órgão em 1982. Em maio de 1992, essa área foi delimitada, para fins de demarcação, por uma portaria do Ministério da Justiça. Resta agora saber se, e quando, as terras araweté serão de fato demarcadas. Duas grandes ameaças se desenham num futuro próximo: a inundação de parte do território araweté pelos reservatórios do Complexo Hidrelétrico do Xingu e, mais imediatamente, a penetração de madeireiras por suas fronteiras sul e leste.




  Em 1986, o primeiro sinal da crise vindoura foi dado: duas madeireiras invadiram as terras dos Parakanã e Araweté, abrindo pistas de pouso e dali extraindo enormes quantidades de mogno. Essas empresas saíram das terras indígenas em 1987, mas continuaram extraindo madeira dentro do “corredor” ao longo do divisor Bacajá-Xingu, área que deveria imperativamente ser de usufruto exclusivo dos povos indígenas da região. Em 1991-1992, reapareceram novos sinais de atividade madeireira clandestina no mesmo território. A reserva vizinha dos Kayapó-Xikrin do Bacajá já está sendo devastada por companhias que, após forte pressão e um longo processo de aliciamento dos líderes do grupo, conseguiram se introduzir na área.




  Em áreas indígenas vizinhas (Parakanã, Xikrin) existem garimpos clandestinos que poluem os rios, espantam a caça e são um foco de disseminação de doenças. A probabilidade de que as terras araweté venham a ser invadidas por garimpos é alta.
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  A concepção araweté de territorialidade é aberta; eles não tinham, até bem pouco, a noção de um domínio exclusivo sobre um espaço contínuo e homogêneo. Chegando ao Ipixuna, deslocados por outros grupos da área que ocupavam, deslocaram por sua vez os Asurini. Sua história fala de um movimento constante de fuga diante de inimigos mais poderosos. Os Araweté não parecem ter uma geografia mitológica ou sítios sagrados. Sua atitude objetiva e subjetiva era um incessante ir em frente, deixando para trás os mortos e os inimigos. A ideia de reocupar uma área antiga lhes é estranha – o que se constata mesmo dentro dos limites da bacia do Ipixuna.




  As guerras em que estiveram envolvidos nunca foram concebidas como disputas territoriais, e as tribos que invadiam “suas” terras eram vistas menos como ameaça à integridade territorial que à sobrevivência física do grupo. Do mesmo modo, quando, nos anos 1960, os caçadores de peles entraram no Ipixuna, não foram tidos por invasores que deveriam ser expulsos; ao contrário, desde que não se mostrassem hostis, eram uma bem-vinda fonte de instrumentos de ferro.




  É justamente quando do “contato” e da fixação em uma área restrita que uma concepção fechada de território começou a emergir. Assim, por um lado, o estabelecimento de uma só aldeia junto ao Posto da Funai rompe com o padrão geopolítico tradicional, que consistia em várias aldeias simultâneas e dispersas, menores que a aldeia atual; a dependência do Posto diminuiu também o raio de movimentação. Por outro lado, o convívio com as concepções ocidentais de territorialidade (transmitidas direta ou indiretamente pelos brancos) e a situação de enclausuramento geográfico levam à emergência de uma noção territorial fechada e exclusiva, consagrando uma nova situação histórica – o fato de um “território araweté”, ainda à espera de reconhecimento jurídico completo pelo Estado nacional.




  Os Araweté, a exemplo de tantos outros grupos, procuraram o contato com a sociedade nacional não por já se sentirem territorialmente encurralados, mas para fugirem às hostilidades de tribos inimigas, que por sua vez invadiram território alheio por terem sido deslocadas pela fronteira nacional (longo é o braço do homem branco). Os ataques parakanã dos anos 1960 fizeram os Araweté demandar as margens povoadas do Xingu. Ali terminou sua incessante deriva em busca de terras livres de inimigos.




  A seguir, transcrevemos a portaria de delimitação da área indígena Araweté/Igarapé Ipixuna, assinada em 28 de maio de 1992 pelo ministro da Justiça Célio Borja e publicada no Diário Oficial da União, seção 1, p. 6726, no dia seguinte.




  O Ministro de Estado DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 11, de 18 de janeiro de 1991, combinado com o Decreto nº 22, de 19 de fevereiro de 1991, e diante da proposta apresentada pela Fundação Nacional do Índio – FUNAI, objetivando a definição de limites da Área Indígena ARAWETÉ IGARAPÉ IPIXUNA, constante do Processo FUNAI/BSB/2394 /91.




  CONSIDERANDO que a Área Indígena ARAWETÉ IGARAPÉ IPIXUNA, localizada nos Municípios de Altamira, Senador José Porfírio e São Félix do Xingu, Estado do Pará, ficou caracterizada como de ocupação tradicional e permanente indígena, nos termos do artigo 231 da Constituição Federal e do artigo 17 da Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973;
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